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APRESENTAÇÃO

O livro “Educação no Brasil: Experiências, desafios e perspectivas” reúne 79 
artigos de pesquisadores de diversos estados e instituições brasileiras. O objetivo 
em organizar este livro é o de contribuir para o campo educacional e das pesquisas 
voltadas aos desafios educacionais, sobretudo, das práticas educativas e da 
formação de continuada de professores.

A obra contém um conjunto de resultados de pesquisas e debates teórico-
práticas que propõe contribuir com a educação em todos os níveis de ensino, 
sobretudo, assuntos relativos à interdisciplinaridade, matemática, arte, gênero, 
formação continuada e prática escolar.

Os 79 artigos que compõem esta obra foram agrupados em 3 Volumes distintos. 
Neste 1º Volume, são 14 artigos em torno da temática Gênero e Educação e 15 
artigos sobre Interdisciplinaridade. No 2º Volume, são 25 artigos que debatem sobre 
a prática escolar em diversos níveis e espaços do processo educacional. Por fim, 
no 3º e último Volume, são 20 artigos que debatem a Formação Continuada de 
Professores, fechando com 6 artigos em torno da temática Educação e Arte.

A obra é um convite a leitura e entregamos ao leitor, em primeira mão, este 
conjunto de conhecimento.

Boa leitura!

Willian Douglas Guilherme
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AFETIVIDADE, INCLUSÃO ESCOLAR E EDUCAÇÃO 
ESPECIAL

CAPÍTULO 3

Elson Klusvick da Silva
Doutorando em Educação – UNESA

Rio de Janeiro – RJ

RESUMO: O objetivo do presente artigo é 
refletir como a afetividade pode contribuir 
para a melhoria da relação professor-aluno no 
processo ensino-aprendizagem de educandos 
da Educação Básica pública ou privada. A 
afetividade na Educação Especial pode ser 
um fator de grande importância para uma 
verdadeira educação inclusiva de pessoas 
portadoras de deficiência. O método proposto 
constitui-se na pesquisa bibliográfica ou de 
revisão de literatura baseada em artigos, 
livros e periódicos sobre o tema, disponíveis 
em meios digitais e/ou impressos. Entre os 
autores consultados, destacam-se as teorias 
conceituais de Piaget, Vygotsky, Wallon. A 
pesquisa tem a pretensão de contribuir para 
a possível promoção da inclusão escolar 
de pessoas portadoras de necessidades 
educacionais especiais por meio da 
afetividade, principalmente no que se refere 
aos processos cognitivos desses aluno(a)s. 
PALAVRAS-CHAVE: afetividade, educação 
especial, inclusão escolar, relação ensino-
aprendizagem.

AFFECTIVITY, SCHOOL INCLUSION AND 

SPECIAL EDUCATION

ABSTRACT: The aim of this paper is to 
reflect on how affectivity can contribute to the 
improvement of the teacher-student relationship 
in the teaching-learning process of public or 
private primary school students. Affectivity in 
Special Education can be a major factor in truly 
inclusive education for people with disabilities. 
The proposed method consists of bibliographic 
research or literature review based on articles, 
books and periodicals on the subject, available 
in digital and / or print media. Among the authors 
consulted, the conceptual theories of Piaget, 
Vygotsky, Wallon stand out. The research aims 
to contribute to the possible promotion of school 
inclusion of people with special educational 
needs through affection, especially regarding 
the cognitive processes of these students.
KEYWORDS: affectivity, special education, 
school inclusion, teaching-learning relationship.

1 | 	INTRODUÇÃO

Acreditamos ser de grande importância 
compreender o papel da afetividade no 
desafio de praticar uma verdadeira educação 
inclusiva, para crianças, adolescentes e 
adultos portadores de necessidades especiais. 
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De acordo com Dantas (1992) representadas por meio das teorias de Piaget (1992), 
Vygotsky (1992), Wallon (1995), entre outros, foi aqui abordada a dimensão afetiva 
na construção da aprendizagem e do conhecimento. Levando-se em conta que a 
educação inclusiva não deve se configurar apenas o direito à matrícula, defende-
se que esta deva ter uma participação efetiva nas atividades escolares sem 
segregação e sem preconceito. O presente artigo tem como objetivo contribuir com 
a área de estudos da Educação Especial onde à meta é auxiliar a escola regular a 
incorporar os conceitos de inclusão e incorporar em seus domínios a afetividade e o 
desenvolvimento cognitivo, no sentido da humanização de novas formas de trabalho 
na escola e que possam auxiliar os demais profissionais da educação em geral. 

A presença de crianças, jovens e adultos com necessidades especiais na rede 
regular de ensino é crescente a cada ano no Brasil. Por essa razão, cada vez mais 
é exigido, antes de tudo, mudança de atitude dos professores, de toda comunidade 
escolar cujas escolas atendem portadores de necessidades educacionais especiais. 
Estas podem ter a afetividade como mediadora das tensões e das ações inclusivas 
nas escolas.

A inclusão deve ser vista como uma inovação entre os diversos segmentos 
educacionais e sociais. A inserção de alunos com diferentes déficits sejam eles 
permanentes ou temporários, mais graves ou menos graves, no ensino regular, é 
garantir o direito de todos à educação – conforme consta na Constituição Federal 
(CF/88).

É preciso entender a proposta de inclusão como sendo um direto a ser 
respeitado, garantido e entendido como um valor. A viabilidade da execução da lei 
implica na transformação dos agentes públicos, das pessoas que atuam dentro da 
escola, do espaço escolar e da comunidade do entorno da escola (MANTOAN, 2000).

2 | 	EDUCAÇÃO ESPECIAL 

Nesse momento podemos definir o que é a Educação Especial para se praticar 
de verdade a inclusão escolar:

“A educação especial no Brasil segue os pressupostos formulados pela Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), Lei no 9.394, de 20 de dezembro 
de 1996, que define a educação especial como modalidade de educação escolar, 
oferecida preferencialmente na rede regular de ensino, para pessoas com 
necessidades educacionais especiais. A educação especial é uma modalidade 
de educação considerada como um conjunto de recursos educacionais e de 
estratégias de apoio que estejam à disposição de todos os alunos, oferecendo 
diferentes alternativas de atendimento” (BRASIL, 1998).

Conforme mencionado acima verifica-se que as garantias legais estabelecem 
um atendimento especial em adequação à deficiência da criança, do adolescente e 
do adulto nas instituições escolares em geral. 

A Educação Especial é a área da Educação ocupada com o atendimento e a 

http://www.promenino.org.br/Ferramentas/Conteudo/tabid/77/ConteudoId/50319541-62a6-4c5c-961b-d8f054c6ebc8/Default.aspx
http://www.promenino.org.br/Ferramentas/Conteudo/tabid/77/ConteudoId/50319541-62a6-4c5c-961b-d8f054c6ebc8/Default.aspx
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educação de pessoas deficientes, com necessidades educativas especiais. Esta é 
uma educação organizada para atender especifica e exclusivamente alunos com 
determinadas necessidades especiais. Algumas escolas atendem a uma maior 
diversidade de necessidades, outras a apenas um tipo de necessidade.  Nem todas 
estão instrumentadas adequadamente para atender às diversidades. A Educação 
Especial corresponde a fenômenos de ensino e aprendizagem diferentes que exige 
um atendimento multidisciplinar, com profissionais devidamente capacitados e 
envolvidos com o processo educativo. 

Com isso, observa-se que uma escola direcionada para a educação especial 
conta com materiais, equipamentos e professores especializados. O sistema regular 
de ensino precisa adaptar-se, caso deseje ser inclusivo. 

A inovação tecnológica e o desenvolvimento da informática correspondem a 
novas ferramentas de auxílio às possibilidades de acesso à informação. Ela deve 
ser vista como um instrumento capaz de facilitar a estrutura de um trabalho, já que 
ajuda as descobertas, favorecendo as condições propícias para a construção do 
conhecimento. A tecnologia também pode estimular o interesse e a motivação pela 
descoberta do conhecimento, desempenhando um papel significativo no processo 
ensino-aprendizagem do educando. 

Com o surgimento da Declaração de Salamanca (1994), o conceito de 
necessidades educacionais especiais passa a ser amplamente disseminado, no 
entanto as políticas educacionais implementadas não alcançaram o objetivo de 
levar a escola comum a assumir o desafio de atender as necessidades educacionais 
específicos de todos os nossos alunos.

São considerados alunos com deficiência aqueles que têm impedimentos de 
longo prazo, de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, que em interação 
com diversas barreiras podem ter restringida as participações plena e efetiva na 
escola e na sociedade que podem ser classificadas basicamente em:

•	 Transtornos globais de desenvolvimento: autismo, síndromes do espectro 
do autismo e psicose;

•	 Altas habilidades/superdotação;

•	 Transtornos funcionais específicos: dislexia, disortografia, disgrafia, discal-
culia, transtorno de atenção e hiperatividade, etc.

Considera-se que as pessoas se modificam continuamente transformando o 
contexto no qual se inserem e pertencem. A importância de ambientes heterogêneos 
está na promoção da inclusão e da aprendizagem de todos os alunos.

3 | 	A EDUCAÇÃO INCLUSIVA

Destacamos o que Maria Teresa Eglér Mantoan define como inclusão: “É a 
nossa capacidade de entender e reconhecer o outro e, assim, ter o privilégio de 
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conviver e compartilhar com pessoas diferentes de nós. A educação inclusiva acolhe 
todas as pessoas, sem exceção”.

A educação inclusiva pode ser entendida como uma concepção de ensino 
contemporânea que tem como objetivo garantir o direito de todos à educação. Ela 
pressupõe a igualdade de oportunidades e a valorização das diferenças humanas, 
contemplando, assim, as diversidades étnicas, sociais, culturais, intelectuais, físicas, 
sensoriais e de gênero dos seres humanos. Implica a transformação da cultura, das 
práticas e das políticas vigentes na escola e nos sistemas de ensino, de modo a 
garantir o acesso, a participação e a aprendizagem de todos, sem exceção.

Além de uma importante ferramenta na análise do discurso e das práticas, 
os  princípios também representam uma referência fundamental para quem está 
começando. Além disso, revisitá-los com frequência também pode ajudar educadores 
experientes e comprometidos com a inclusão a não “perderem o rumo”. Os cinco 
princípios da educação inclusiva são descritas por Garcez, 2016:

1. Toda pessoa tem o direito de acesso à educação
2. Toda pessoa aprende
3. O processo de aprendizagem de cada pessoa é singular
4. O convívio no ambiente escolar comum beneficia todos
5. A educação inclusiva diz respeito a todos
Um conceito amplo de diversidade humana para pensar a educação inclusiva, 

cujo público-alvo são todas as crianças. Todas, sem exceção. Assim, o quinto 
princípio norteia os demais e orienta as relações humanas para a construção de 
uma sociedade mais justa e participativa.

A autora Garcez, 2016 apresenta e descreve os cinco aspectos  ou dimensões 
estruturantes a serem considerados na compreensão de instituições sociais 
complexas como a escola, não pode ser entendida como modelo único a ser 
aplicado, posto que não se filia a um pensamento causa-efeito. Pode ser utilizada 
em momentos de planejamento, desenvolvimento e avaliação como orientadora na 
sistematização da análise de conjuntura e proposta de novas ações tendo em vista 
a efetivação da educação inclusiva.

A dimensão das políticas públicas abrange as instâncias legislativa, executiva 
e judiciária, isto é, o conjunto de leis, diretrizes e decisões judiciais que buscam 
concretizar o direito à educação inclusiva em um determinado país ou território. No 
estudo sobre a realidade da qual fazemos parte, há que analisar qual é o conjunto 
de políticas públicas que organiza a proposta educacional. 

A dimensão da gestão escolar refere-se às diversas etapas de planejamento e 
desenvolvimento das atividades de direção de uma instituição de ensino. Abrange a 
construção dos projetos político-pedagógicos, a elaboração dos planos de ação, a 
gestão dos processos internos da instituição e de suas relações com a comunidade. 
Saber como se organiza a instituição da qual fazemos parte é condição para propor 
mudanças e realizar ações de maneira plena.

https://diversa.org.br/institucional/principios/
https://diversa.org.br/tag/politicas-publicas
https://diversa.org.br/tag/gestao-escolar
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A dimensão  estratégias pedagógicas  refere-se às diversas etapas de 
planejamento e desenvolvimento das práticas voltadas ao ensino e à aprendizagem. 
Abrange as atividades do ensino regular, as ações destinadas ao atendimento 
educacional especializado e o processo de avaliação de todos os estudantes. Assim, 
ao estudar atentamente os pontos que compõe essa dimensão podemos responder 
à pergunta se de fato estamos trabalhando na perspectiva da educação inclusiva. 
Caso a resposta seja negativa, é sempre possível acertar a rota e replanejar ações.

A dimensão  famílias  refere-se às relações estabelecidas entre a escola e as 
famílias dos educandos. Abrange o envolvimento da família com o planejamento e 
o desenvolvimento das atividades escolares e análise das relações estabelecidas. 
Se percebemos que as famílias não respondem a nossos chamados, por vezes 
precisamos entender quais são os pressupostos que estão na base desse não-
diálogo para nos sentirmos mais seguros no sentido de propor alterações.

Por último, a dimensão parcerias refere-se às relações estabelecidas entre a 
escola e os atores externos à instituição que atuam para dar apoio aos processos de 
educação inclusiva. Tais atores podem ser pessoas físicas ou jurídicas e abrangem 
as áreas da educação especial, da saúde, da educação não-formal, da assistência 
social e outros. Entender essas alianças ou a falta delas é fundamental para que 
a escola de fato possa traçar estratégias na direção de se fortalecer como uma 
instituição que pertence ao território no qual ela está geograficamente localizada.

As áreas de intersecção entre as dimensões indicam a interdependência entre 
elas e são permeadas por temas transversais, como conteúdo curricular, formação 
de educadores, infraestrutura, acessibilidade, tecnologia assistiva, etc.

Ter essas dimensões como pilares para estudar a escola na qual realizamos 
nosso trabalho cotidiano pode auxiliar no distanciamento necessário para que 
consigamos conhecer melhor e reorientar nossas ações, qualificando o trabalho 
institucional para reafirmar possibilidades a partir da singularidade de cada pessoa 
em cada contexto, com planejamento e avaliação voltados para o bem comum, a 
construção da autonomia e a participação plena.

Se a educação tem como objetivos segundo Garcez, 2016: desenvolver 
as potencialidades e capacidades, preparar para o exercício laboral e para ser 
cidadã(o), é imprescindível romper com os preconceitos e compreender as diferentes 
características como valor e não como problemas a serem sanados. 

Atuar no campo educacional a partir dos princípios da inclusão segundo essa 
autora Garcez, 2016 é uma chance que os educadores têm de reorganizar as escolas 
com o objetivo de garantir e qualificar socialmente o acesso de todas e todos às 
oportunidades educacionais e sociais. Os desafios aparecem nas relações entre 
pessoas diferentes convivendo no espaço comum. Fazer a escola para todos é aceitar 
o desafio de reinventar cotidianamente o mundo em que vivemos e convivemos em 
sociedade.       

Projetos de educação inclusivos se tornam consistentes e sustentáveis com 

https://diversa.org.br/tag/estrategias-pedagogicas
https://diversa.org.br/tag/familia
https://diversa.org.br/tag/parceria
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ações contínuas relacionadas a cada uma das seguintes dimensões:  políticas 
públicas, gestão escolar, estratégias pedagógicas, famílias e parcerias. A educação 
inclusiva demanda e envolve a ação direta de diferentes atores e esferas sociais que 
se relacionam de modo interdependente, numa perspectiva de rede.

4 | 	AFETIVIDADE E INCLUSÃO ESCOLAR

Ao pesquisar o início da inclusão das pessoas deficientes no convívio com 
as ditas “normais”, é possível afirmar que foi desde o momento em que houve a 
preocupação com a aprendizagem. Iniciando do isolamento e da manutenção desses 
alunos em instituições exclusivas, foi conquistado o direito à matrícula em redes 
regulares de ensino.     

Na atualidade o educador tem sempre desafios a superar, no tocante ao aluno 
com deficiência, transpor estes desafios só é possível se houver um envolvimento real, 
uma transferência movida pela afetividade. Grande número de iniciativas individuais 
de professores em todo mundo (MANTOAN, 2000), alcançam êxito com crianças e 
jovens deficientes, pois a afetividade influencia no processo ensino-aprendizagem.

A afetividade é o fator primordial para a construção de vínculos e para os 
processos de ensino-aprendizagem, conforme já foi demonstrado. No entanto, o ser 
humano tem grande dificuldade em lidar com o diferente. A atitude de constrangimento 
ou rejeição em relação à pessoa com deficiência contribui para a perpetuação do 
preconceito, fomentando a exclusão. Todas as pessoas, inclusive as portadoras 
de deficiência, necessitam de suporte afetivo. A pessoa precisa se sentir querida 
para agir com segurança, dominando seus medos e se sentindo capaz de vencer as 
adversidades (RESENDE; LEÃO JR., 2008, p. 82).

A aceitação da deficiência é definida como um dos melhores indicadores de 
ajustamento positivo após uma deficiência e caracterizada por: a) capacidade de 
o indivíduo com deficiência perceber valor em habilidades e metas que não foram 
perdidas em consequência da deficiência; b) avaliação do próprio valor, de atributos 
e capacidades, baseados não apenas em aspectos físicos, mas também em outros 
(por exemplo, persistência, inteligência); c) mesmo quando o indivíduo é influenciado 
por percepções, atitudes e linguagem de outras pessoas, foca a sua própria atitude 
em relação à deficiência, enxergando sua deficiência como sendo mais uma de suas 
características, e não a única; d) em seu nível mais básico, ocorre quando o indivíduo 
reconhece o valor único da junção de suas características e habilidades, mais do 
que quando faz comparações com padrões externos e frequentemente inatingíveis. 
(RESENDE; LEÃO JÚNIOR, 2008, p. 83).

Conforme as palavras dos autores supracitados, os efeitos da aceitação já são 
promotores de resultados altamente positivos na vida da pessoa com deficiência. 
Nesse sentido, é possível acrescentar as palavras de Costa (2011, p.8), para quem 

https://diversa.org.br/educacao-inclusiva/como-transformar-escola-redes-ensino/politicas-publicas/
https://diversa.org.br/educacao-inclusiva/como-transformar-escola-redes-ensino/politicas-publicas/
https://diversa.org.br/educacao-inclusiva/como-transformar-escola-redes-ensino/gestao-escolar/
https://diversa.org.br/educacao-inclusiva/como-transformar-escola-redes-ensino/estrategias-pedagogicas/
https://diversa.org.br/educacao-inclusiva/como-transformar-escola-redes-ensino/familias/
https://diversa.org.br/educacao-inclusiva/como-transformar-escola-redes-ensino/parcerias/
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a afetividade é uma ferramenta indispensável na construção da aprendizagem, em 
especial no conceito e na prática de uma escola inclusiva, uma vez que todos os 
envolvidos no processo educacional lidam com o desconhecido e com o diferente e 
necessitam ser amparados.

Não apenas os alunos com deficiência, mas eles em especial, têm as emoções 
e a afetividade como aspecto primordial na relação com os conteúdos e os ambientes 
escolares.  Diniz e Silva (2011, p. 2) ensinam que é preciso estabelecer, entre o 
aluno e o ambiente que o acolhe, uma relação de reciprocidade. 

Ter um bom relacionamento entre o docente e o discente é de suma importância 
tanto para o aprendizado como também para um bom convívio em sala de aula, 
visto que esta relação será durante todo o ano letivo, porém se não houver um bom 
convívio poderá acarretar diversos efeitos como frustração de ambas as partes.

Também já foi visto anteriormente no presente estudo, e em conformidade 
com Piaget (LA TAILLE, 1992, p. 18), o desenvolvimento intelectual possui dois 
componentes: o cognitivo e o afetivo. Ambos ocorrem paralelamente e o cuidado 
com o aspecto afetivo é importantíssimo. Todas as crianças têm potencialidades. As 
crianças portadoras de deficiência também. Portanto, mesmo com suas diferenças 
nas áreas biológicas, culturais, físicas, cognitivas e psíquicas, quando possuem 
uma boa autoestima, têm motivação para aprender. Ao desenvolver uma relação 
de afeto com seus alunos, o professor cria uma nova dimensão na sala de aula. 
O desenvolvimento da autonomia cognitiva e afetiva, bem como a autorregulação 
saudável dependem do estabelecimento da cooperação com os colegas e demais, 
incluindo reciprocidade de sentimento e relações de respeito mútuo.

Concordamos com Mattos (2012, p.226) quando afirma que a “afetividade é 
um caminho para incluir qualquer educando no ambiente escolar”. Para a autora, a 
afetividade é, na verdade, “a mediadora entre a aprendizagem e os relacionamentos 
desenvolvidos em sala de aula, na busca da inclusão de qualquer educando na 
escola”. E mais adiante, explica que a diferença pode ser entendida como uma 
particularidade, uma marca individual, características de múltiplos e complexos 
comportamentos. Sinaliza que também é possível entender a diferença como a 
experiência individual, em sua realidade social e cultural. Ressalta-se, ainda, que 
“a permanência do educando na escola depende da aceitação, da motivação e da 
autoconfiança que ele percebe quando entra no ambiente escolar”. A consolidação 
desses entendimentos possibilita o desenvolvimento das relações afetivas, permitindo 
que os alunos sejam capazes de dirigir o próprio comportamento para assumir o 
compromisso com a sua aprendizagem.

Por outro lado, é comum a prática da tutorização por parte dos colegas de 
crianças deficientes. A autonomia que vai gerar aprendizagens se constrói com 
interações sociais positivas e com afetividade. Para um bom desenvolvimento 
intelectual o sujeito precisa de boas relações mediadas pela família, escola, professor 
e sociedade. Ao pensar referenciais à prática pedagógica, deve-se sempre ter em 
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vista a construção de processos de análise das dinâmicas familiares, escolares, e 
institucionais e suas respectivas importâncias na formação do sujeito aprendente 
(SILVEIRA, 2014).   

A esse respeito, Mattos (2012, p.228) enfatiza que o bem-estar emocional 
possibilita ao educando estabelecer a ligação entre o que é ensinado e os 
sentimentos que favorecem o “sentir” o aprender. A atividade afetiva intensa faz com 
que o educando se volte para si e consiga desenvolver sua inteligência emocional, 
o que possibilita emergir a atenção, a motivação, o engajamento e, acima de tudo, o 
interesse em aprender.

Uma situação de confronto que a escola enfrenta ao receber uma criança 
com algum tipo de deficiência é a posição dos pais que produzem um aprendizado 
emocional através do que dizem, fazem e, principalmente, do modelo que oferecem 
quando lidam individualmente com seus próprios sentimentos. As trocas afetivas 
com os familiares e as formas como são estabelecidas, fazem com que a criança 
desenvolva uma autoestima positiva. Pais de crianças e jovens com deficiências 
tendem a superproteger esses filhos de forma a impedir que eles tomem decisões 
autônomas durante toda a vida (SILVEIRA, 2014).     

5 | 	AFETIVIDADE E SUPERPROTEÇÃO NA EDUCAÇÃO 	

Muitos pais não aceitam as deficiências dos filhos alegando ilusões que 
alimentam durante a vivência com dificuldades que, ao serem contornadas, parecem 
mais brandas. O discurso desses pais é movido pela falta de informações e pela 
dificuldade em lidar com a discriminação e com o preconceito. Na intenção de 
demonstrar segurança em relação aos filhos, procuram suplantar seus anseios e 
temores. 

A superproteção é definida por Augusto e Chacon (2011) como sendo um 
fenômeno caracterizado pelo excesso de cuidados e zelo praticado pelos pais em 
relação aos seus filhos. A motivação para essa atitude é variada e não há uma 
relação obrigatória com a deficiência. O medo do mundo e da violência pode ser 
um fator motivador. Esses autores afirmam que o excesso de zelo e proteção pode 
interferir nas relações sociais e no processo de ensino-aprendizagem, prejudicando 
a formação psicossocial do indivíduo.

Augusto e Chacon (2011, p.1318) sinalizam a existência de diferentes reações 
de pais quando constatam deficiência no filho. A fase de choque é a primeira reação 
mais comum; a segunda é a tentativa de ignorar o problema, é a fase da negação; 
a terceira reação corresponde à fase de adaptação à deficiência do filho. Em todos 
esses casos os sentimentos comuns são: a depressão, a culpa, o desapego, entre 
outros. É dentro desse complexo universo de sentimentos que “a superproteção se 
torna uma atitude diante da deficiência do filho, bem como a expectativa e exigências 
educacionais”.
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O educador especializado quando recebe o aluno com deficiência precisa 
compreender que ele é um ser complexo, contextualizado e pensante. Precisa ter 
sensibilidade e empatia para perceber o grau de “superproteção familiar” esse aluno 
é submetido. Seu processo de aprendizagem tem uma dimensão relacional afetiva e 
cognitiva. Para entender o aprisionamento do qual a inteligência se encontra, deve-
se analisar o jogo entre os fatores que influenciam a construção do conhecimento 
(FERNANDEZ, 2001, p. 32).

Augusto e Chacon (2011, p.1324) citam os estudos de Parker, Tupling e Brown 
(1979) que investigaram os efeitos da superproteção e a classificaram em quatro 
pontos fundamentais, a saber: 

1) A Alta proteção e Alto Cuidado (confinamento afetivo), a proteção está 
intimamente ligada ao controle que os pais possuem em relações aos seus filhos 
e das escolhas desse individuo, no caso do cuidado ele está relacionado com o 
afeto desprendido a esse ser humano, em geral podemos classificar o cuidar como 
algo positivo, o cuidar com sinônimo de amor, tolerância e desejo de crescimento 
individual.

 2) O Cuidar sem a Alta proteção (Ligação ótima), é por certo altamente salutar, 
pois define que o individuo está livre do controle e capacita esse ser humano a 
escolher e produzir e principalmente definir sua própria história. 

3) A Alta proteção sem o Cuidar (Controle sem afeição), está relacionado com o 
controle sem afeto, se o ato de cuidar é o afeto esse controle é totalmente desprovido 
do afeto da capacidade de ver o outro, que suas necessidades vão além de alimento 
e vestuário. 

4) A Falta de proteção e de Cuidado (Ligação fraca ou inexistente), define o 
abandono, a incapacidade de criar vínculos e gerar afeto, cuidado e proteção. 

Conforme a análise dos autores é possível perceber o quanto é nociva ao 
desenvolvimento afetivo e cognitivo da criança a superproteção, ainda que esta esteja 
acompanhada do cuidado. O excesso de proteção acaba por promover a exclusão 
do aluno com deficiência, uma vez que sua autoestima é minada pelo sentimento de 
incapacidade e de fragilidade diante do mundo.

Por essa razão, o educador especializado precisa buscar a compreensão da 
criança enquanto sujeito da aprendizagem, um ser único e singular, que traz consigo 
uma história de vida, proveniente de determinado ambiente psicológico, familiar e 
cultural, sendo portador de um nível cognitivo específico. É necessário que o educador 
reconheça que uma criança ou adolescente com dificuldades de aprendizagem nem 
sempre sinaliza a presença de uma deficiência ou déficit cognitivo, pode ser associada 
a consequências de práticas pedagógicas inadequadas. Os educadores precisam 
desenvolver a empatia. É preciso ter consciência de que os seus sentimentos 
contagiam seus alunos estabelecendo trocas afetivas (FERNANDEZ, 2001).

Conforme já foi demonstrado, os alunos com deficiência, quando possuem uma 
boa autoestima têm motivação para aprender. São necessárias ações planejadas, 
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formação teórica e sensibilidade de todos os envolvidos. A autoestima negativa 
pode ser resgatada em qualquer tempo de sua formação, cabe ao educador ter 
sensibilidade para potencializá-la quando for preciso. Um ambiente de confiança e 
respeito mútuo, proporcionado por afeto e promoção da autoestima, criam condições 
favoráveis à aprendizagem. 

A autoestima negativa pode ser construída com excessos de cuidados, 
passando à criança a noção de que ela é incapaz. Ser deficiente não pode significar 
ser incapaz.

A esse respeito, Augusto e Chacon (2011, p.1317) destacam o quanto é nocivo 
para as crianças à ação de pais superprotetores. Os autores consideram que para um 
“indivíduo comum a superproteção pode ter o efeito de impedir e atrapalhar o processo 
de ensino e aprendizado, o desenvolvimento psicológico saudável e a integração 
social”. Assim sendo, muito mais nocivo e danoso é o efeito da superproteção em uma 
criança com deficiência. Esta, além de superar grandes obstáculos, precisa conviver 
com o exagero no cuidar como se ela não fosse absolutamente capaz de realizar 
nenhuma atividade com certa autonomia. Segundo os autores, a superproteção 
familiar impede que as crianças com deficiência desenvolvam suas potencialidades 
e não as permite sofrer frustrações. 

Augusto e Chacon (2011) desenvolveram uma pesquisa investigando a questão 
da superproteção praticada por pais de crianças surdas. Nesse trabalho, os autores 
verificaram que a maioria dos pais de crianças surdas são superprotetores, localizados 
na região de confinamento afetivo. Observaram, também, que as relações afetivas 
e de superproteção estão relacionadas com os núcleos familiares, não havendo 
distinção significativa entre o modo de agir do pai ou da mãe. Os autores sinalizaram 
não terem constatado situação de abandono no grupo de famílias estudado.

Isso demonstra a grande tendência das famílias em superprotegerem seus 
filhos com deficiência. Embora a afetividade seja fundamental na relação ensino-
aprendizagem, o sufocamento afetivo pode produzir o fracasso escolar desses 
alunos.        

6 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS

A educação brasileira, atualmente, está passando por um dos desafios mais 
importantes de sua trajetória histórica que é promover de fato uma verdadeira 
inclusão na Educação Especial. Estamos falando da realidade que terá de enfrentar 
em face da legislação em vigência de inclusão escolar de pessoas portadoras de 
deficiências em classes regulares na Educação Básica.

Podemos aqui perceber que através da afetividade é possível respeitar 
e promover a justiça social para com as pessoas portadoras de necessidades 
educacionais concretamente, oportunizando-lhes conhecimentos e aprendizados 
compatíveis com suas diferenças incluindo-as nas classes regulares com os 
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demais alunos ditos normais. É possível poder corrigir a marginalidade, fruto das 
desigualdades sociais, pela via do ajustamento, da adaptação dos indivíduos à 
sociedade, incutindo-lhes o sentimento de aceitação e respeito mutuamente.

Acreditamos que boas relações afetivas na escola podem proporcionar a 
inclusão escolar vista em outra perspectiva venha a ser o móvel que vai possibilitar 
profundas modificações e, nesse sentido, lutando por uma sociedade em que todos 
os cidadãos sejam verdadeiramente iguais, tenham as mesmas condições e os 
mesmos direitos e deveres enquanto cidadãos.

A escolarização de alunos com alguma deficiência em ambiente de classes 
regulares pode possibilitar a esses alunos vivenciarem um contexto de aprendizagem 
mais significativa e motivante, suscitando mais esforços de colaboração que a 
segregação tradicional até então vivenciadas por esses alunos nas escolas especiais. 
O respeito e a dignidade de cada um é uma atribuição ética e não um favor que 
podemos ou não conceder uns aos outros na sociedade em que vivemos. 

A ideia de inclusão não visa apenas a atender somente às crianças rotuladas 
de deficientes, mas representa um avanço nas relações até hoje estabelecidas 
na escola regular da Educação Básica brasileira.  Significa um avanço na medida 
em que todos os princípios que até hoje nortearam a escola regular terão de ser 
revistos e superados pela organização escolar atual. E com auxilio de boas relações 
afetivas entre todos os indivíduos envolvidos poderemos proporcionar uma escola 
verdadeiramente inclusiva e democrática para Todos. 
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